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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso

Renovação de contratos de trabalho
a termo resolutivo certo

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que, por meu despacho de 17 de Agosto, procedi à renovação pelo
prazo de um ano do seguinte contrato de trabalho a termo resolutivo
certo:

Iniciado a 26 de Setembro de 2005:

Rui Miguel Faria Galhofas — técnico profissional de 2.ª classe (ani-
mação sócio-cultural).

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

22 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Grincho Ribeiro. 1000305301

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Aviso

Faz-se público que, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, posteriormente alterado pelo do Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, na sequência de deliberações da Câmara Munici-
pal e da Assembleia Municipal, ambas deste município de Madalena,
datadas de respectivamente de 18 de Maio e 22 de Junho de 2006, foi
aprovado o Regulamento do Cemitério Municipal de Madalena, ten-
do o mesmo sido sujeito, pelo período de 30 dias, a partir da publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, a recolha de sugestões, não se
verificando qualquer reclamação ou sugestão.

Deste modo, faz-se público que se encontra aprovado por este
município o Regulamento do Cemitério Municipal de Madalena.

27 de Junho de 2006. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria de Lurdes Rodrigues Luís Silva.

Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 138/
2000, de 13 de Julho, veio consignar importantes alterações aos di-
plomas legais ao tempo em vigor sobre «direito mortuário», que se
apresentava ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades
sentidas neste domínio, em particular pelas autarquias locais, enquan-
to entidades administradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para re-
querer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação poden-
do a cremação ser feita em qualquer cemitério que disponha de equi-
pamento apropriado, que obedece às regras definidas em portaria
conjunta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade administra-
dora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e peças anatómicas,
desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia, desde
que em respeito às regras definidas por portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reservados a
pessoas de determinadas categorias, nomeadamente de certa naciona-
lidade, confissão ou regra religiosa, bem como a inumação em capelas
privativas, em ambos os casos mediante autorização da Câmara Mu-
nicipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para três
anos, após a inumação, e para dois anos nos casos em que se verificar

necessário recobrir o cadáver, por não estarem ainda terminados os
fenómenos de destruição de matéria orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de cadáver
já inumado ou de ossadas para local diferente daquele onde se encon-
tram, a fim de serem de novo inumados, colocados em ossário ou
cremados, suprimindo-se a intervenção das autoridades policial e sa-
nitária, cometendo-se unicamente à entidade administradora do ce-
mitério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos processos
de transladação, quer dentro do mesmo cemitério, quer para outro
cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localização de
cemitério.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º do Decre-
to-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e em cumprimento do disposto no
artigo 29.º Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto
n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/
98, 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 138/2000,
de 13 de Julho, a Assembleia Municipal, sob proposta Câmara Muni-
cipal de Madalena, aprova o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana e a Po-
lícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o delegado
concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério Públi-
co, cada um relativamente aos actos processuais que cabem na sua
competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocorreu
ou foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se
proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou local
de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção aeróbia
ou caixão de metal onde se encontra inumado o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazigo ou
ossadas para local diferente daquele em que se encontram, a fim de
serem de novo inumados, cremados ou colocados em ossário:

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem termina-

dos os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez terminado o

processo de mineralização do esqueleto;
k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja possí-

vel proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, fetos mor-
tos ou recém nascidos falecidos no período neonatal precoce, em con-
dições de segurança e de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta e oito
horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais em
ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas contendo
restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas unicamente de-

limitada por ruas podendo ser constituída por uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previstos
neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentária;
b) O cônjuge sobrevivo;




